
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 24.056/2018
PROCESSO Nº 003695/2018-21

A  Prefeitura  Municipal  do  Natal,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  –  SEMAD,  torna  público  que  promoverá  licitação  na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, na data,
horário e endereço eletrônico abaixo indicados. Esta licitação  será regida pela Lei  Federal  nº
10.520/2002, Decreto Municipal nº 11.178, de 02/01/2017, Decreto Municipal nº 11.005/2016,
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, pela Lei  Federal  nº 8.666/1993, bem como
pelas cláusulas e condições estabelecidas neste edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA: 05/06/2018
HORÁRIO:  10 horas (horário de Brasília/DF)
Endereço eletrônico:  www.licitacoes-e.com.br
Código BB: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objetivo  a aquisição de medicamentos de uso veterinário,
através do Sistema de Registro de Preços, para atender as necessidades do CCZ- Centro de
Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde,  de acordo com as especificações,
quantitativos e condições constantes no Termo de Referência, anexo I do edital. 

1.2. Integram o presente edital, os seguintes anexos:

ANEXO I. Termo Referência
ANEXO II. Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III. Minuta do Contrato
ANEXO IV. Modelo de proposta

1.3.  Havendo divergência entre as descrições do  endereço eletrônico  e as constantes neste
edital (anexo I), prevalecerão as últimas.  

1.4.  As  quantidades  descritas  no  Termo  de  Referência  são  estimativas  máximas  para
fornecimento durante 12 meses, com entregas em períodos alternados e quantidades definidas
de acordo com as necessidades de cada órgão.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR

2.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  dos  orçamentos  das
respectivas unidades contratantes, que poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou
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instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62, da
Lei Federal nº 8.666/1993, em sua atual redação, combinado com o artigo 8º, § 3º, do Decreto
Municipal nº 11.005/2016.

2.2. O valor total estimado desta licitação é de R$ 101.565,00 (cento e um mil, quinhentos
e sessenta e cinco reais).

3.        DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1.  Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas que satisfaçam as
exigências fixadas neste edital e apresentem os documentos nele exigidos. 

3.1.1.  Nos itens desta contratação cujo  valor  total  estimado seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), a participação será exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006.

3.2. O licitante deverá estar inscrito no sistema eletrônico “licitações-e do Banco do Brasil”, no
sítio  www.licitacoes-e.com.br e, deverá providenciar  o seu credenciamento dentro do serviço
“Pregão Eletrônico”. 

3.3.  O  licitante  deverá  declarar  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico  a  condição  de
microempresa ou de empresa de pequeno porte, para os fins previstos na Lei Complementar nº
123/2006.

3.3.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar
nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste edital.

3.4.  Não  serão  admitidas  nesta  licitação  as  empresas  que  se  encontrarem  nas  seguintes
condições:

3.4.1. Empresa sob forma de consórcio ou cooperativas.

3.4.2. Que sejam organização da sociedade civil de interesse público – OSCIP, conforme
Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário.

3.4.3. Empresas que estejam em regime de falência, concordata ou recuperação judicial.

3.4.4.  Que  se  enquadrem  nas  vedações  previstas  no  artigo  9º  da  Lei  Federal nº
8.666/1993.

3.4.5.  Empresas  declaradas  inidôneas  ou  suspensas  de  licitar/contratar  com  a
Administração Pública, ou seja, quaisquer dos entes federados, (art. 87 da Lei Federal nº
8.666/1993),  bem  como impedida  de  licitar  com  a  Prefeitura  Municipal  do  Natal,  nos
termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
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3.4.6. Empresas que tenham sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no
âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e
Executivo Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade,  até o terceiro grau,  de Agentes Públicos (Prefeito,  Vice-Prefeito,  Secretários
Municipais, Procurador-Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em
cargo de direção, chefia ou assessoramento).

3.5. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas no item
anterior  poderão  ser  obtidas  em  qualquer  registro  cadastral  dos  órgãos  ou  entidades  da
Administração Pública, aí incluídos os sítios do SICAF, do Portal da Transparência do Governo
Federal e do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor
de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, obtidas junto a qualquer Agência
do Banco do Brasil  S.A.,  provedor  do sistema eletrônico,  sediada no País,  caso ainda não
estejam credenciados.

4.2. As licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração,
por  instrumento  público  ou  particular,  atribuindo  poderes  para  formular  lances  de  preços e
praticar todos os demais atos e operações no aplicativo “licitacoes-e”.

4.3. O  sócio,  proprietário  ou  dirigente  da  empresa  proponente  deverá  apresentar  cópia  do
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de sua investidura.

4.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado (por
interesse próprio), ou por iniciativa do Banco do Brasil S.A. (provedor do Sistema Eletrônico),
devidamente justificada.

4.4.1. O fornecedor descredenciado terá sua chave de identificação e senha suspensas
automaticamente.

4.5. É de exclusiva responsabilidade da licitante o sigilo de sua senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Secretaria
Municipal de Administração e ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal  junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena de aplicação das sanções
previstas na cláusula quatorze deste Edital.
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4.6.1. Caberá ao licitante  acompanhar  as operações no sistema eletrônico  durante o
processo licitatório,  responsabilizando-se pelo  ônus decorrente da perda de negócios
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

4.7. É de inteira responsabilidade do licitante a comunicação junto ao provedor do sistema para
fins de imediato bloqueio de acesso, de acontecimentos que possam comprometer o sigilo ou a
inviabilidade de uso da senha.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1.  A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da divulgação do edital
até a data e hora (horário  de Brasília)  da abertura da sessão,  exclusivamente por meio do
sistema eletrônico.

5.1.1.  Até a  abertura  da sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta
anteriormente apresentada.

5.1.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim
como os lances inseridos durante a sessão pública.

5.1.3.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de
sua desconexão.

5.2. A proposta de preços deverá ser elaborada no campo específico do sistema eletrônico, no
qual o licitante deverá inserir o preço unitário e total do item, a marca/modelo ofertados, a
descrição detalhada do objeto e as informações adicionais necessárias.

5.2.1. Aquelas propostas que contiverem informações que conflitem com o edital ou que
identifique o proponente, ensejarão a desclassificação do licitante no item.

5.3.  A  proposta  de  preços  deverá  incluir  todos  os  impostos,  taxas,  fretes,  descarrego,
embalagens, seguros e demais custos inerentes ao objeto da contratação.

5.4.  Para os preços propostos, não serão admitidos valores simbólicos, irrisórios ou iguais a
zero, ensejando a desclassificação.

5.5. Os valores unitários e totais ofertados deverão observar o limite de 4 casas decimais após a
vírgula, podendo o pregoeiro solicitar ao licitante a adequação do preço final ofertado.

5.6. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no
edital  ou  seus  anexos,  ou  documentos  não  solicitados,  considerando-se  que,  pelo  preço
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proposto, a empresa obrigar-se-á executar o objeto descrito neste edital.

5.7.  A apresentação  da  proposta  de  preços  implica  a  aceitação  total  das  condições  deste
Pregão.

5.8. As propostas terão validade mínima de 60 dias.

5.9. Para fins de parecer técnico, a licitante arrematante deve enviar, junto com a proposta de
preço final, o número de registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Art. 4º
do Regulamento de Fiscalização de Produtos de Uso Veterinário e dos Estabelecimentos que os
fabriquem ou os comerciem aprovado pelo Decreto Federal nº 5.053/04);

5.10- Informações sobre o produto poderão ser solicitadas aos licitantes, informações adicionais
necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras do medicamento e outras, a
qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório,  com a finalidade de dirimir dúvidas e
instruir as decisões relativas ao julgamento, e for solicitado pela equipe técnica. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1.  Será  iniciada  a  sessão  pública  a  partir  do  horário  previsto  no  edital,  por  comando do
pregoeiro, que verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

7.1.  Classificadas as propostas,  o pregoeiro  dará início à fase de lances,  quando então os
licitantes poderão encaminhá-los, exclusivamente por meio do sistema eletrônico licitações-e do
Banco do Brasil.
7.2.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observado  o  horário  fixado  para  a
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

7.2.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá
ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá
ser inferior a 3 (três) segundos (Em atendimento ao Acórdão do TCU nº 1216/2014 – Plenário). 

7.3. Os lances serão ofertados pelo preço total de cada item 

7.4.  O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.5.  Não serão aceitos  dois  ou mais  lances de mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.6. No transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor dos
menores lances registrados, vedada a identificação do seu detentor.
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7.7.  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante
aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o
que decorrerá período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado também pelo
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.8.  Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou
médio porte, o sistema eletrônico aplicará automaticamente o disposto nos artigos 44 e 45 da
Lei Complementar nº 123/2006, conforme segue:

7.8.1.  Identificar-se-ão  as  propostas  ofertadas  por  microempresas  ou  empresas  de
pequeno porte, que se encontrem até 5% superiores à primeira classificada.

7.8.2.  A microempresa ou empresa de pequeno porte,  enquadrada no  subitem 7.8.1,
mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela
classificada  em  primeiro  lugar,  no  prazo  de  5  minutos controlados  pelo  sistema
eletrônico, situação em que passará à condição de primeira colocada.

7.8.3. A não apresentação de proposta no prazo estipulado no subitem anterior, implicará
na decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123/06, sendo convocadas
as empresas remanescentes na ordem de classificação, que se encontrem no  subitem
7.8.1, para o exercício do mesmo direito.

7.8.4.  Na  hipótese  de  não  ser  adjudicado  o  objeto  à  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte enquadrada no subitem 7.8.1, o objeto licitado será adjudicado em favor
da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar, quanto ao objeto e ao valor, segundo o critério de menor preço total por item, decidindo
sobre a sua aceitabilidade.

8.1.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar proposta de preços
adequada ao último lance,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da
convocação  do  pregoeiro,  após  o  encerramento  da  disputa  de  lances  de  cada  item,
através do sistema  eletrônico licitações-e do Banco do Brasil,  sob pena de recusa da
proposta.  

8.1.2. A  proposta  de  preços  deverá  conter  além  do  preço  ofertado,  o  endereço
completo, contatos e os dados bancários da licitante.

8.1.3. Erro no preenchimento da proposta não é motivo suficiente para desclassificação
da proposta quando o mesmo puder ser ajustado.

8.2.  Se  a  proposta  for  aceitável,  o  pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que
seja obtido preço melhor. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico.
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8.3.  Se a proposta não for aceitável,  o pregoeiro examinará as propostas subsequentes,  na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Para fins de comprovação da qualificação jurídica, o licitante deverá apresentar:

9.1.1- Registro comercial, no caso de empresa individual

9.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em   se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

9.1.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova a 
diretoria em exercício;

9.1.4- Decreto de autorização e ato de registro, ou autorização para funcionamento expedi-
do pelo órgão competente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio-
namento no País;

9.2. Para fins de comprovação da qualificação fiscal e trabalhista, o licitante deverá apresentar:

9.2.1.  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Federal  (Certidão  Conjunta  Negativa  de
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

9.2.2. Prova de regularidade com as  Fazendas Estadual e Municipal  do domicílio ou da
sede do licitante, ou outra equivalente.

9.2.3.  Prova de regularidade com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito) –
emitida em conjunto com a certidão do item 9.1.1;

9.2.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
(Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS).

9.2.5.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT)

9.3. Para fins de comprovação da qualificação técnica, o licitante deverá apresentar:

9.3.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que comprove(m) que o licitante já tenha fornecido materiais compatíveis com
o objeto  da licitação.  Será  admitido  o  somatório  de atestados como comprovação  da
capacidade do licitante para execução do objeto desta licitação.

9.3.1.1. o atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado
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da instituição contratante, com firma reconhecida (quando não se tratar de órgão
público). O atestado apresentado deve trazer indicação clara e legível do cargo e
nome do representante da empresa que o assina, bem como dados para contato
(telefone e e-mail), para eventual conferência.

9.4. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverá ser apresentado:

9.4.1  Balanço patrimonial  e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, ou
cópia  autenticada do Livro  Diário,  pertinente  ao Balanço  Patrimonial  e  demonstrações
financeiras,  neste  caso,  inclusive,  juntando-se  cópia  dos  termos  de  abertura  e
encerramento do referido livro, já exigíveis e apresentados na forma da lei, em qualquer
das  situações  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial,  que  comprovem  a  boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço das sociedades anônimas
ou por ações deverá ser apresentado em publicações no Diário Oficial;

Parágrafo único: As microempresas e empresas de pequeno porte ficam dispensadas de
apresentar  o  balanço patrimonial  e  demais  demonstrações financeiras,  nos termos da
legislação vigente.

9.4.2. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Concordata, expedida pelo
Distribuidor da sede da pessoa jurídica,  com validade de até 90 dias da data de sua
emissão, caso não expresso outro prazo na certidão.

9.5.  Para empresas com sede em Natal/RN: Certidão Negativa de Débito Ambiental – CNDA,
expedida  pela  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Urbanismo  –  SEMURB/PMN  (Lei
Promulgada nº 120/1995).

9.6.  Declaração do cumprimento ao disposto no artigo 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal,
quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

9.7. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores.

9.8. Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está
em  conformidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório,  nos  termos  do  art.  22,
parágrafo 2º, do Decreto Municipal nº 11.178/2017.

9.9. À microempresa ou empresa de pequeno porte que esteja com alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal  será assegurado o prazo de  5 dias úteis,  a  contar  do
momento  que  o  pregoeiro  declarar  o  licitante  vencedor  do  certame, prorrogáveis  por  igual
período,  por  requerimento  da  interessada  e  a  critério  da  Administração  Pública,  para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais
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certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.9.1. A prorrogação do prazo previsto acima poderá ser concedida,  a critério  desta
SEMAD, quando requerida pelo licitante, mediante justificativa.

9.9.2. A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  9.9
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis,
sendo  facultado  à  SEMAD  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação.

9.10. A  proposta  final  e  os  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  edital  deverão  ser
apresentados  em  versão  original  ou  cópia  autenticada,  no  prazo  de  até  02 dias  úteis,
impreterivelmente, na Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, Rua Santo Antônio, 665
– Cidade Alta – CEP 59025-520, Setor de Licitação, Natal/RN.

9.11. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste edital, o licitante
será declarado vencedor  e,  caso não haja  interposição  de recursos,  ser-lhe-á  adjudicado  o
objeto do certame, encaminhando-se os autos à autoridade competente para que se proceda à
homologação da licitação.

9.13. Se  o  licitante  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  as
propostas  subsequentes  e  a  qualificação  dos  licitantes,  na  ordem  de  classificação,  até  a
apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  edital,  sendo  o  respectivo  licitante  declarado
vencedor.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo
próprio do sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3
dias úteis para apresentar  as razões de recurso,  ficando os demais licitantes,  desde logo,
intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do
término do prazo do recorrente.

10.2.  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao
licitante vencedor.

10.3.  O acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de
Licitação, no endereço indicado no subitem 17.1 do edital.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação
ao licitante vencedor.
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11. DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Após  homologação  da  licitação,  o  registro  de  preços  observará,  entre  outras,  as
seguintes condições:

I – serão registrados os preços e quantitativos do licitante vencedor;

II – será incluído na respectiva Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro
dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme termos constantes da ata
complementar da sessão pública;

III  – o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal  de
Compras  do  Governo  Federal  e  ficará  disponibilizado  durante  a  vigência  da  ata  de
registro de preços; e

IV – a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.

11.1.1. O registro de preços a  que se refere  o inciso  II  do  subitem anterior  tem por
objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado da ata de registro de preços.

11.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) do certame será(ao) convocado(s) para assinatura da Ata
de Registro de Preços - Anexo II do edital, no prazo de até 5 dias úteis, contados da data do
recebimento do documento oficial de convocação, podendo ser prorrogado, uma única vez, por
igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela SEMAD.

11.2.1. Para  assinatura  da  ata  de  registro  de  preços,  o(s)  licitante(s)  vencedor(es)
deverá(ao) apresentar procuração do representante legal da empresa e/ou contrato social
e  documento  de  identidade,  devidamente  autenticados.  Será  exigida,  ainda,  a
comprovação das condições de habilitação exigidas no edital.

11.2.2. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro
de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas. 

11.2.3.A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a ata de registro de preços
dentro do prazo estabelecido no  subitem 12.2, ensejará a aplicação das penalidades
legalmente estabelecidas.

11.2.4.A  ata  de  registro  de  preços  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, depois de cumpridos os requisitos
de publicidade.
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11.2.5.A ata de registro de preços terá a validade de até 12 meses a contar da data de
sua assinatura, incluída eventuais prorrogações, excluído o dia do começo e incluído o
do vencimento.

11.2.6.A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  contratar,
facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

11.3. Durante a vigência da ata de registro de preços, os preços serão fixos e irreajustáveis,
exceto na hipótese de revisão em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, na forma estipulada na alínea “d” do
inciso II do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 18 do Decreto Municipal nº 11.005/2016.

11.3.1. Será realizada pesquisa de mercado, a cada 6 meses, a fim de comprovar a van-
tajosidade dos preços registrados.

11.3.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a SEMAD convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores prati-
cados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

11.3.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.3.3.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o forne-
cedor não puder cumprir o compromisso, a SEMAD poderá:

11.3.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocor-
ra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

11.3.3.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

11.3.3.3. Não havendo êxito nas negociações, a SEMAD deverá proceder à revoga-
ção da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

11.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições do edital e da ata de registro de preços;
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II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àque-
les praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos  incisos III  ou IV do caput do art. 87, da Lei  Federal  nº
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002.

11.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do subi-
tem anterior será formalizado por despacho da SEMAD, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

11.4.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, de-
corrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamen-
te comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

11.4.3. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a SEMAD poderá
convocar os licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta vencedora para as-
sinatura da ata de registro de preços.

12. DO CONTRATO 

12.1.  Será firmado o contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições
reguladas pela Lei Federal nº 8.666/1993, conforme Anexo III do edital.

12.2.  O prazo para assinatura do contrato será de  5 dias úteis, contados da convocação do
Órgão  Responsável  para  a  sua  formalização,  podendo  ser  prorrogado  por  igual  período,  a
critério da Administração, desde que devidamente justificado.

12.3.  Na  hipótese  da  empresa  vencedora  não  assinar  o  Termo  de  Contrato  no  prazo
estabelecido no item anterior, o Pregoeiro convocará nova Sessão Pública, onde examinará a
qualificação dos licitantes, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

12.4. O local e o prazo de entrega dos materiais estão definidos no Termo de Referência.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Entregar  os  produtos  conforme  especificações  e  condições  contidas  no  Termo  de
Referência  e  também  na  proposta  apresentada,  prevalecendo,  no  caso  de  divergência,  as
especificações e condições do Termo de Referência.

13.2. Substituir todo e qualquer produto que estiver fora das especificações contidas no Termo
de  Referência  ou  que  apresentar  defeito  ou  imperfeição,  sem  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE.
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13.3.  Acatar  todas  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  ampla  e  irrestrita
fiscalização,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
formuladas.

13.4. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no
fornecimento dos materiais.

13.5. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

13.6. Arcar  com todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os Órgãos e Secretarias Municipais de Natal.

13.7.  Responsabilizar-se pelos  danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega dos materiais,  incluindo as entregas feitas por
transportadoras;

13.8. Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados
pelo contratante, dentro dos limites do Município do Natal. 

13.9. Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante.

13.10.  Obriga-se  a  efetuar  a  entrega  dos  materiais  e  a  emitir  as  notas  fiscais,  conforme
quantitativo estabelecido na nota de empenho.

13.11. Indicar  um  representante  da  empresa  junto  ao  CONTRATANTE,  para  solucionar
problemas que possam surgir durante a execução dos serviços.

13.12. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da
qualidade e operacionalidade do produto, permitindo a verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência.

13.13. Para os produtos de uso exclusivamente veterinário, o número de registro no Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Art. 4º do Regulamento de Fiscalização de Produtos
de Uso Veterinário e dos Estabelecimentos que os fabriquem ou os comerciem aprovado pelo
Decreto Federal nº 5.053/04);

13.14. A CONTRATADA se responsabilizará pelo fiel  cumprimento da venda deste material,
entregar os materiais nos prazos e local indicado, sujeitando-se em que couberem as leis do
consumidor.

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitadas  pela
CONTRATADA. 

14.2. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constada no cumprimento de suas
obrigações.

14.4 – Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
Preços.
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14.5 – Pagar a importância correspondente aos serviços, no prazo contratado e nas condições
pactuadas.

14.6 – Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

14.7  –  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  materiais  entregues  em  desacordo  com  as
especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor.

14.8. A CONTRATANTE deverá designar um servidor para fiscalizar o recebimento provisório e
definitivo dos bens; 

15. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado após a entrega dos bens na seguinte forma: 

15.1.  Entrega dos bens relacionados no instrumento  convocatório  e  implantado conforme o
termo de referência, parte integrante do edital.

15.2. Em até  30  (trinta)  dias  após  a  apresentação  da  Nota  Fiscal,  conferência  e  o  devido
"atesto"  fornecido pelo  fiscal  do contrato especialmente  designado para o seu recebimento,
através de Ordem Bancária emitida em nome do(s) licitante(s) vencedor (es) e creditada em sua
Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo na referida Nota Fiscal, ou por meio de
ordem bancária para pagamento de faturas em código de barras, mediante apresentação das
respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas, no
tocante à regularidade fiscal e trabalhista.

15.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser
paga. 

15.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na
Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

15.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes pelo
Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

15.6. Para  efeito  do  disposto  no  subitem  anterior,  a  pessoa  jurídica  deverá  apresentar
declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

15.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor do
débito será atualizado deste a data final prevista para a sua liquidação até a data do efetivo
pagamento. A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base no Índice Nacional
de Preços ao Consumidor  (INPC),  do Instituto  Brasileiro  de Geografia  e Estatística  (IBGE),
apurado no mês anterior.

15.8. Não haverá reajustes nos preços propostos.  Não haverá atualização ou compensação
financeira.
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16. DAS PENALIDADES

16.1.  Aquele  que,  convocado  dentro  do prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não  assinar  o
contrato  ou  ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,
apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará
impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1.  O Setor de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados
nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h00 às
16h00, na Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59025-520 Natal/RN, pelo telefone (84)
3232-4985 ou, preferencialmente, pelo e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br.

17.2.  Até 2 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá  impugnar  o  presente  instrumento  convocatório,  através  do  e-mail:
pregao.semad@natal.rn.gov.br.

17.3.  Até  3 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,  as empresas
interessadas em participar do certame poderão esclarecer dúvidas a respeito das condições do
edital exclusivamente através do e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br.

17.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá convocar o(s) licitante(s)
para sanar erros ou falhas, desde que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado,  registrado em ata e acessível  a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

17.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
em vigor.

17.6. A Secretária Municipal de Administração poderá revogar ou anular esta licitação, no todo
ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

17.7. Fica eleito o foro de Natal Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído
qualquer outro.

Natal, 15 de maio de 2018

Suely Meneses Barreto
Pregoeiro(a) da SEMAD
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Prefeitura Municipal do Natal 

Secretaria Municipal de Saúde

Departamento de Vigilância em Saúde

TERMO DE REFERÊNCIA – MEDICAMENTO VETERINÁRIO

1 - OBJETO

 Registro  de  Preço  para  aquisição  de  medicamento  de  uso  Veterinário,  conforme
ESPECIFICAÇÕES  E  QUANTITATIVOS abaixo, os  quais  serão  utilizados  pelo  Centro  de
Controle de Zoonoses, do Departamento de Vigilância  em Saúde, da Secretaria Municipal de
Saúde do Município do Natal/RN.

2 – JUSTIFICATIVA

A aquisição se faz necessária  por se tratar de um medicamento de uso veterinário, o
qual o Centro de Controle de Zoonoses utiliza para realização da sedação dos cães e gatos que
serão eutanasiados, por laudo positivo para leishmaniose e/ou suspeita de raiva.

A  eutanásia  nos  animais  é  um  procedimento  clínico  necessário  e  que  compete
privativamente ao Médico Veterinário a sua implementação, partindo da premissa de que os
animais submetidos à eutanásia são seres sencientes, portanto, capazes de sentir, interpretar e
responder a estímulos dolorosos e ao sofrimento, há a necessidade imperiosa de se estabelecer
diretrizes e normas que garantam o atendimento aos princípios de bem estar animal e o respeito
aos parâmetros éticos.

Considerando  que  os  insumos  solicitados  no  memorial  descritivo,  são  de  extrema
importância para a execução das atividades programadas por esse Departamento, respeitando
o que preconiza os protocolos e as normativas do Ministério da Saúde, em anexo, no que tange
a redução de danos à saúde pública, relacionado a transmissão de zoonoses, para eutanásia
em todo o país, quando indicado, de animais de relevância para a saúde pública.

Solicitamos a aquisição deste item conforme especificação e quantitativos abaixo,  para
que possamos realizar o serviço de maneira eficaz.

 3.   MEMORIAL DESCRITIVO

3.1 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

1 Acepromazina 1% frascos de 20 ml, caixa com 30 frascos. CAIXA 150
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4. VIGÊNCIA: 

4.1 - A Ata de Registro de Preços terá sua vigência não superior a 01 (um) ano, a partir da sua
assinatura, incluídas eventuais prorrogações, conforme determina o artigo 15, § 3º,  III  da lei
Federal nº 8666/1993.

4.2 - Os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão duração adstrita à vigência
dos respectivos créditos orçamentários, nos moldes do artigo 57 da lei federal nº 8666/1993.

 5. DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, DO PRAZO DE ENTREGA E DO  LOCAL: 

5.1– O fornecimento  estará  diretamente  vinculado  a  expedição  da  Ordem de Compra  pelo
Órgão solicitante.

5.2  –  O  prazo  de  entrega  do  produto  será  de,  no  máximo,  30 (trinta)  dias,  a  contar  do
recebimento da Ordem de Compra/Serviço.

5.3 –  A entrega dos  materiais deverá ser feita  a Comissão de Recebimento de Materiais no
Almoxarifado  da Secretaria Municipal de Saúde,  situado na rua Marcílio Dias, nº 180, Igapó,
Natal/RN.

6. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

6.1 – De acordo com os artigos 73 e 76 da Lei nº 8.666/93, o objeto desta Ata de Registro de
Preços será recebido da forma como segue:

6.1.1 – Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior
verificação de conformidade do material com as especificações do edital de licitação;

6.1.2 – Definitivamente, após a verificação da sua conformidade com as especificações contidas
na proposta apresentada e/ou no edital e seus anexos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a
contar do recebimento provisório.

6.2  –  Caberá  ao  órgão  contratante  proceder  à  verificação  da  qualidade,  quantidade  e
conformidade  técnica  do  produto  a  ser  entregue,  por  intermédio  de  servidor  ou  equipe
designada pelo próprio órgão, o qual atestará a conformidade do produto e, sendo o caso, o seu
efetivo recebimento, na nota fiscal.

6.3 – Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas no certame, ou
apresentarem vício  de qualidade  ou impropriedade para  o  uso,  serão recusados parcial  ou
totalmente, conforme o caso, devendo a CONTRATADA substituí-los em, no máximo, 24 (vinte
e quatro) horas, contadas da data de recebimento da notificação, acompanhada do Termo de
Recusa do material.

6.4 – A notificação suspende o prazo de recebimento e de pagamento, até que a irregularidade
seja sanada, dentro dos prazos previstos.

6.5 – A entrega do objeto pela empresa e o seu recebimento pelo órgão contratante, não implica
em  sua  aceitação  definitiva,  que  será  caracterizada  pela  atestação  da  nota  fiscal
correspondente.   
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7. DA VALIDADE E QUALIDADE DOS PRODUTOS

7.1 –  O prazo de validade dos produtos, que deve constar na embalagem, deverá ser de 02
(dois) anos.

7.2 – Os produtos deverão vir devidamente embalados/acondicionados, com lacre de segurança
sem indício  de  violação,  intactos,  sem amassamentos,  rachaduras,  ranhuras,  remendos  ou
deformações do gargalo.

7.3 – Os produtos devem ser transportados de forma a não serem contaminados ou danificados,
durante a viagem ou nas operações de carga e descarga.

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1  -  As  Licitantes  deverão  apresentar Atestado(s)  de  capacidade  técnica  fornecido(s)  por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que o licitante já tenha fornecido
materiais compatíveis com o objeto da licitação. Será admitido o somatório de atestados como
comprovação da capacidade do licitante para execução do objeto desta licitação.
8.2 -  O atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado da instituição
contratante,  com  firma  reconhecida  (quando  não  se  tratar  de  órgão  público).  O  atestado
apresentado  deve  trazer  indicação  clara  e  legível  do  cargo  e  nome  do  representante  da
empresa  que  o  assina,  bem  como  dados  para  contato  (telefone  e  e-mail),  para  eventual
conferência.
9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1  -  Deverá  ser  indicado  servidor  para  executar  a  fiscalização  do  contrato  resultante  da
licitação, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências em relatório.
9.2  -  Exercer  permanente  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do(s)  objetos(s),
registrando as ocorrências relacionadas à execução do objeto contratado e determinando as
medidas necessárias à regularização dos problemas e inconformidades observados;
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 –  Entregar os produtos conforme especificações e condições contidas neste Termo de
Referência  e  também  na  proposta  apresentada,  prevalecendo,  no  caso  de  divergência,  as
especificações e condições do Termo de Referência.

10.2 – Substituir o material que estiver fora das especificações contidas no presente Termo de
Referência  ou  que  apresentar  defeito  ou  imperfeição,  sem  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE.

10.3  –  Acatar  todas  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  ampla  e  irrestrita
fiscalização,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
formuladas.

10.4 – Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada no
fornecimento dos materiais.

10.5 – Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
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10.6 – Arcar com todas as despesas,  diretas ou indiretas,  decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os Órgãos e Secretarias Municipais de Natal.

10.7 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega dos materiais.

10.8 – Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados
pelo contratante, dentro dos limites do Município do Natal. 

10.9 – Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante.

10.10  –  Obriga-se  a  efetuar  a  entrega  dos  materiais  e  a  emitir  as  notas  fiscais,  conforme
quantitativo estabelecido na nota de empenho.

10.11  –  Indicar  um  representante  da  empresa  junto  ao  CONTRATANTE,  para  solucionar
problemas que possam surgir durante a execução dos serviços.

10.12 – Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação
da qualidade e operacionalidade do produto, permitindo a verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência.

10.13 - Para os produtos de uso exclusivamente veterinário, o número de registro no Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Art. 4º do Regulamento de Fiscalização de Produtos
de Uso Veterinário e dos Estabelecimentos que os fabriquem ou os comerciem aprovado pelo
Decreto Federal nº 5.053/04);

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 – Fiscalizar e acompanhar o contrato, ficando essa obrigação sob a responsabilidade do
fiscal do contrato do Órgão contratante.

11.2  –  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitadas  pela
CONTRATADA. 

11.3 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constada no cumprimento de suas
obrigações.

11.4 – Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
Preços.

11.5 – Pagar a importância correspondente aos serviços, no prazo contratado e nas condições
pactuadas.

11.6 – Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.7  –  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  materiais  entregues  em  desacordo  com  as
especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor.
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DAS SANÇÕES/ PENALIDADES

12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas sujeitará o licitante ou a
contratada, garantido o contraditório e a ampla defesa, às penalidades previstas na Lei Federal
nº 10.520/2002, subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93, e demais legislações pertinentes.
12.2 -  Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,  não assinar o
contrato  ou  ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,
apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará
impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. (Lei
10.520/2002; Decreto Municipal 11.178/2017; Acórdão nº 2.242/13 – Plenário – TCU).

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1 – O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, até o 30° (trigésimo) dia corrido após
cada  entrega  e  recebimento  definitivo  dos  produtos,  devendo  a  nota  fiscal/fatura  estar
devidamente atestada pelo setor competente, e mediante comprovação de recolhimento dos
encargos sociais e fiscais.

13.2  –  Para  execução  do  pagamento  a  Contratada  deverá  fazer  constar,  da  Nota  Fiscal
correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Órgão Contratante, o
número de sua conta bancária, o nome do Banco e respectiva Agência.

13.3 – Havendo erro na Nota Fiscal  ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela  será  devolvida  à  contratada  e  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a  mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se à após
a regularização da situação ou representação do documento fiscal, não acarretando qualquer
ônus para o Órgão Contratante.

13.4 – Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova
do recolhimento  mensal  dos  encargos  sociais  e  previdenciários,  quais  sejam,  INSS,  FGTS,
Certidões Negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

13.5 – A Contratante não efetivará o pagamento se no ato do recebimento ficar comprovada a
entrega  de  materiais  diferentes  das  especificações  e  quantidades  constantes  na  nota  de
empenho.

13.6 – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  SIMPLES,  deverá
apresentar, acompanhado da nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na
fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

13.7 – Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será objeto de
correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente regularizado.
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13.8 – Havendo atraso nos pagamentos, o valor devido será acrescido de encargos moratórios,
apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento , tendo como base a
taxa referencial – TR, ou outro índice que venha a substituí-la , calculados pro rata tempore
aplicação da seguinte fórmula:

EM = [(1=TR/100) – 1] N/30XVP, onde,

TR = Percentual atribuído á taxa referencial – TR:

EM = Encargos Moratórios

VP = Valor da parcela a ser pago

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.”

14 – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

14.1 – Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto nos artigos,
18, 19 e 20, do Decreto Municipal 11.005/2016.

15. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 – A fiscalização e acompanhamento da Ata de Registro de Preços se dará por meio da
Comissão  de  Registro  de  Preços  que  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos.

16. DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO

16.1 – Os preços registrados poderão ser cancelados de acordo com o disposto nos artigos 21 e
22, do Decreto Municipal 11.005/2016.

17. DA PUBLICAÇÃO

17.1 – A eficácia da Ata de Registro de Preços fica condicionada à publicação de seu extrato
pela Administração no Diário Oficial do Município, a ser providenciada pela Contratante, nos
termos do parágrafo único do artigo 61, da Lei nº 8.666/1993.

Natal/RN, 18 de abril de 2018.

                                                                                                             

Alessandre de Medeiros Tavares

Chefe do Centro de Controle de Zoonoses
Matrícula: 12.932-1
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº  _______________ – SEMAD -SRP
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº ________/201
VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo  presente  instrumento,  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  -
SEMAD, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na Rua Santo Antônio, 665 –
Cidade  Alta,  nesta  Capital,  representada  neste  ato  pelo  seu  Secretário,  Sr.
_______________________  brasileiro,  casado,  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº
____d_______,  considerando  o  julgamento  da  licitação  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  PARA
REGISTRO  DE  PREÇOS  Nº   /2017,  publicada  no  DOM  do  dia  ________,  bem  como,  a
classificação das propostas,  publicada no DOM de __/__/2017,  e a respectiva homologação
conforme fls. ______, do processo ______________/_____, RESOLVE registrar os preços das
empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a disposição, por elas alcançadas
por , atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e nos termos desta Ata de
Registro de Preços, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal  nº. 11.178 de 02 de Janeiro
de 2017, que regulamento a modalidade pregão; Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de
2016, que regulamento o Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Natal e
legislações correlatas, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, (com inclusões e alterações
introduzidas pelas Leis Complementares nºs 128/2008, 139/2011, 147/2014), Lei Municipal nº
6.025/2009  e  Decreto  Municipal  nº.  8.802  de  07  de  julho  2009  e  legislações  correlatas,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua atual
redação, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

ITEM 01 – DO OBJETO:

1.1 –   Registro de Preços, pelo prazo de um ano, para eventual aquisição de ______________
para os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município de Natal, de acordo
com as especificações, quantitativos e condições constantes neste Termo de Referência.

ITEM 02 – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES:

2.1  -  Integram  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços:  SEMAD,  SMG,  SME,  SMS,  STTU,
SEHARPE, SEMURB, SEMTAS.

ITEM 03 – DAS OBRIGAÇÕES DA SEMAD/PMN-ORGÂO GERENCIADOR:

3.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO –
SEMAD, obriga-se a:

a) Gerenciar a presente Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, os
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos
produtos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;
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b) Convocar as vencedoras via fax, ou email, para assinatura da Ata de Registro de Preços
e do contrato e retirada da nota de empenho;

c) Observar  para  que,  durante  a  vigência  da  presente  ata,  sejam  mantidas  todas  as
condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  bem  assim,  a
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  inclusive  com  solicitação  de  novas
certidões ou documentos vencidos;

d) Conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  de  renegociação  de  preços
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de
penalidades;

e) Realizar,  quando  necessário,  prévia  reunião  com  os  licitantes  objetivando  a
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) quanto ao
interesse em fornecimento do (s) produto (s) /prestação do(s) serviço(s) a outro (s) órgão
(aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente Ata de
Registro de Preços;

g) Comunicar  aos  gestores  dos  órgãos  participantes  possíveis  alterações  ocorridas  na
presente Ata de Registro de Preços;

h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação,

na presente Ata de Registro de Preços.

ITEM 04 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

4.1  -  O  ÓRGÃO  PARTICIPANTE  e  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  -
SEMAD, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) Tomar conhecimento da presente Ata de Registro de Preços, inclusive às respectivas
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma;

b) Consultar, previamente, a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c) Verificar  a  conformidade  das  condições  registradas  na  presente  Ata  de  Registro  de
Preços  junto  ao  mercado  local,  informando  a  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD eventuais desvantagens ou vantagens verificadas;

d) Encaminhar a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO a respectiva nota de
empenho ou documento equivalente

e) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação
efetivamente realizada;

f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na presente Ata de Registro de Preços, informando a SECRETARIA MUNICIPAL. DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.

ITEM 05 – DO REMANEJAMENTO ENTRE ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

5.1  –  É vedado  efetuar  acréscimos nos  quantitativos  totais  fixados  pela  ata  de registro  de
preços, somado os itens de todos os órgãos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art 65,
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da Lei Federal nº 8.666/1993, no entanto, será permitido o remanejamento de quantitativos entre
órgãos participantes da ata de registro de preços.

ITEM 06 – DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

6.1  -  Poderá  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preços  qualquer  órgão  ou  entidade  da
administração pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, no Decreto Municipal 11.005,
de 29 de Abril de 2016, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços.

6.1.1 – Os serviços ou contratações por órgãos que não tenham participado do certame não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados
na ata de registro de preços,  e ainda,  o total  de adesões por  órgãos não participantes  do
certame não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado
na ata de registro de preços.

6.1.2 -  Caberá ao fornecedor  do objeto licitado,  beneficiário  da Ata de Registro de Preços,
observadas a condição nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do pedido de carona,
observados  os  quantitativos  registrados  em Ata,  desde  que  este  pedido  não  prejudique  as
obrigações anteriormente assumidas.

ITEM 07 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

7.1 - O FORNECEDOR obriga-se a:
a) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho ou documento

equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do (a)

fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (não participante) que
venha a manifestar o interesse de utilizar a presente Ata de Registro de Preços;

c) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) nos prazos estabelecidos no Anexo I do edital de
licitação Pregão ELETRÔNICO – SRP nº    /2017- a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

d)  Fornecer o(s) material(ais) conforme especificações, marcas, e preços registrados na
presente Ata de Registro de Preços;

e) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante ou
não participante da presente Ata de Registro de Preços;

f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pela  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD  referentes  às
condições firmadas na presente Ata de Registro de Preços;

g) Fornecer,  sempre  que  solicitado,  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data
da assinatura da presente Ata de Registro de Preços;

i) Ressarcir  os eventuais  prejuízos causados aos órgãos gerenciador  e participante (s)
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e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços;

j) Cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao (s) produto (s) entregue (s), com base na
presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  exonerando  a  Administração  Pública  de
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.

ITEM 08 – DA VIGÊNCIA:

8.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, a contar da data da
sua publicação do Diário Oficial do Município, não podendo ser prorrogada.

ITEM 09 – DOS PREÇOS REGISTRADOS:

9.1  -  Os  preços,  as  quantidades,  o(s)  fornecedor(es)  e  as  especificações  do(s)
serviço(s)/material(ais) registrados nesta Ata de Registro de Preços encontram-se indicados nos
quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA:________________________________________________________________
CNPJ: _____________________ FONE:__________________E-MAIL: _______
END.:_____________________________________________________________________

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT
VALOR

UNIT
VALOR TOTAL

01

TOTAL (R$)

ITEM 11 – DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a entrega dos bens na seguinte forma: 

11.1.  Entrega  dos  bens  relacionado  no  instrumento  convocatório  e  implantado  conforme
Processo nº ___________. 

11.2. em até 30 (trinta) dias após a entrada da Nota Fiscal,  conferência e o devido "atesto"
fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento, através de
Ordem Bancária emitida em nome do(s) licitante(s) vencedor (es) e creditada em sua Conta
Corrente que deverá estar especificada no corpo na referida Nota Fiscal, ou por meio de ordem
bancária  para  pagamento  de  faturas  em  código  de  barras,  mediante  apresentação  das
respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas, no
tocante à regularidade fiscal e trabalhista;

11.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser
paga. 

11.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na
Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa SRF n. 480, de 15 de dezembro de 2004. 
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11.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes pelo
Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

11.6. Para  efeito  do  disposto  no  subitem  anterior,  a  pessoa  jurídica  deverá  apresentar
declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN SRF nº 480.

11.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor do
débito será atualizado deste a data final prevista para a sua liquidação até a data do efetivo
pagamento. A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base no Índice Nacional
de Preços ao Consumidor  (INPC),  do Instituto  Brasileiro  de Geografia  e Estatística  (IBGE),
apurado no mês anterior.

ITEM 12 – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA:

12.1 - A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se forem o caso, a firmar as
futuras  aquisições,  sendo-lhe  facultada  a  realização  de  procedimento  específico  para
determinada  contratação,  assegurado  ao  particular  cujo  preço  foi  registrado,  em  caso  de
igualdade de condições, a preferência.

ITEM 13 – DA PUBLICIDADE:
13.1 - Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações resumidos(s) do
objeto, como também as possíveis alterações da presente Ata de Registro de Preços, serão
publicadas no Diário Oficial do Município.

ITEM 14 – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1  -  A  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  sofrer  alterações,  obedecidas  às  disposições
contidas no art. 18, do Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 2016.

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual  redução ocorrida no mercado,  ou de fato nova que eleve o seu custo,  cabendo a
SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD  promover  as  necessárias
negociações junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

ITEM 15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

15.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
I – Por iniciativa da Administração, quando:

a. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente Ata de Registro de Preços;

b. Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

c. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta Ata de Registro de Preços;
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d. Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  relativa  ao  presente
Registro de Preços;

e. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
f. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislaçãoﾤ
g. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

II  –  Por  iniciativa  do  próprio  FORNECEDOR,  quando  mediante  solicitação  por  escrito,
comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços,
tendo  em  vista  fato  superveniente,  aceito  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução
contratual.

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá  ser  formalizado  mediante  competente  processo  administrativo  com  despacho
fundamentado do Exmº Sr. Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO–
SEMAD

ITEM 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1  -  A  recusa  injustificada  da  adjudicatária  em  assinar  o  contrato,  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo subitem 12.2, do edital, caracteriza o
descumprimento  total  das  obrigações  assumidas,  sujeitando-a  as  penalidades  legalmente
estabelecidas.

16.2 - o atraso injustificado na entrega dos objetos licitados após o prazo preestabelecido no
edital sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir:

I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e
II. 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato.

16.3 -  As  multas  a  que se refere  o item acima incidem sobre o  valor  do contrato  e  serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente.

16.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar as seguintes
sanções:

a) Advertência;

b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do subitem 16.2,
no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não
sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração por período não superior a cinco (5) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  administração  pelos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo  Único:  a  aplicação  da  sanção  prevista  na  alínea  “b”,  não  prejudica  a  incidência
cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras
hipóteses,  em  caso  de  reincidência  de  atraso  na  entrega  do  objeto  licitado  ou  caso  haja
cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a
defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis.

16.5  -  A  recusa  injustificada  do  licitante  vencedor  em retirar  a  nota  de  empenho ou  outro
documento equivalente, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

ITEM 17 – DA DOCUMENTAÇÃO:

17.1  –  A  Presente  Ata  de  Registro  de  Preços  vincula-se  às  disposições  contidas  nos
documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

Processo Licitatório nº________ -SEMAD-SRP

a) Edital  do  Pregão  ELETRÔNICO  -  SRP  nº_________  /2017-COMISSÃO
PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO/  a  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD e anexos;

b) Proposta de Preços da(s) FORNECEDORA(S).

ITEM 18 – DO FORO:

18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Natal (RN), como domicílio legal, para qualquer
procedimento recorrente do cumprimento da ata de registro de preços.

Por estarem de acordo, assinam a Presente Ata.

Natal, ______ de _______________ 2017.

Pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

_________________________________________________________
Secretário Municipal

Pelas empresas:
Nome _______________________________________p/ empresa.
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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE_____ POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA __________ E A EMPRESA__________

A Prefeitura Municipal do Natal, por intermédio da SECRETARIA ____________, com
sede na___________, inscrito no CNPJ sob o nº  ___________, neste ato representado por
_____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ______, pessoa jurídica de
direito privado,  estabelecida na __________,  inscrita  no CNPJ sob o n.º  ______,  doravante
denominada  CONTRATADA  e  aqui  representada  por  ______,  resolvem  firmar  o  presente
negócio jurídico, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e
suas  alterações,  Lei  Municipal  nº  6.025/2009,  no  Decreto  Federal  nº  5.450/2005,  Decreto
Municipal  nº  11.178,  de  02/01/2017  e  subsidiariamente  na  Lei  Federal  nº  8.666/1993,
combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie e no que consta no processo
administrativo  n°  ______________,  celebrado  na  modalidade  de  Pregão  Eletrônico  nº
24._______________/20__. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -  O  objeto  da  presente  avença  consiste  na  aquisição  de  medicamentos,  conforme as
especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

TOTAL (R$)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 - O presente Contrato terá prazo de vigência da data da assinatura até _________.

Parágrafo único: O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
do Contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Entregar  os  produtos  conforme  especificações  e  condições  contidas  no  Termo  de
Referência  e  também  na  proposta  apresentada,  prevalecendo,  no  caso  de  divergência,  as
especificações e condições do Termo de Referência.

3.2. Substituir todo e qualquer produto que estiver fora das especificações contidas no Termo de
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Referência  ou  que  apresentar  defeito  ou  imperfeição,  sem  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE.

3.3.  Acatar  todas  as  orientações  da  CONTRATANTE,  sujeitando-se  a  ampla  e  irrestrita
fiscalização,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
formuladas.

3.4. Comunicar  à CONTRATANTE toda e qualquer  irregularidade ocorrida  ou observada no
fornecimento dos materiais.

3.5. Manter  durante toda a vigência  da Ata  de Registro  de Preços,  todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

3.6. Arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os Órgãos e Secretarias Municipais de Natal.

3.7.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega dos materiais,  incluindo as entregas feitas por
transportadoras;

3.8. Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais indicados
pelo contratante, dentro dos limites do Município do Natal. 

3.9. Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante.

3.10.  Obriga-se  a  efetuar  a  entrega  dos  materiais  e  a  emitir  as  notas  fiscais,  conforme
quantitativo estabelecido na nota de empenho.

3.11. Indicar  um  representante  da  empresa  junto  ao  CONTRATANTE,  para  solucionar
problemas que possam surgir durante a execução dos serviços.

3.12. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da
qualidade e operacionalidade do produto, permitindo a verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência.

3.13. Para os produtos de uso exclusivamente veterinário, o número de registro no Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Art. 4º do Regulamento de Fiscalização de Produtos de
Uso Veterinário  e  dos Estabelecimentos  que os fabriquem ou os  comerciem aprovado pelo
Decreto Federal nº 5.053/04);

3.14. A CONTRATADA se  responsabilizará pelo  fiel  cumprimento  da  venda  deste  material,
entregar os materiais nos prazos e local indicado, sujeitando-se em que couberem as leis do
consumidor.

3.15-  Manter  durante  a  execução  do contrato  as  obrigações  assumidas,  inclusive  todas as
condições de habilitação exigidas no edital.

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitadas  pela
CONTRATADA. 
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4.2. Comunicar  a CONTRATADA qualquer  irregularidade constada no cumprimento de suas
obrigações.

4.4 – Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
Preços.

4.5 – Pagar a importância correspondente a aquisição dos produtos, no prazo contratado e nas
condições pactuadas.

4.6 –  Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  CONTRATADA  possa  cumprir  suas
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

4.7  –  Rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  os  materiais  entregues  em  desacordo  com  as
especificações e obrigações assumidas pela CONTRATADA.

4.8. A CONTRATANTE deverá designar um servidor para fiscalizar o recebimento provisório e
definitivo dos bens; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1- O pagamento será efetuado após a entrega dos bens na seguinte forma: 

5.1.1- Entrega dos bens relacionados no instrumento convocatório e implantado conforme
o termo de referência, parte integrante do edital.

5.1.2. Em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o devido
"atesto"  fornecido  pelo  fiscal  do  contrato  especialmente  designado  para  o  seu
recebimento, através de Ordem Bancária emitida em nome do(s) licitante(s) vencedor (es)
e creditada em sua Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo na referida
Nota Fiscal, ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas em código de
barras, mediante apresentação das respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas
com efeito de Negativa atualizadas, no tocante à regularidade fiscal e trabalhista.

5.1.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a
ser paga. 

5.1.4. Será  realizada  a  retenção  de  tributos  e  contribuições  federais,  conforme
estabelecido na Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de
janeiro de 2012. 

5.1.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

5.1.6. Para efeito do disposto no subitem anterior,  a pessoa jurídica deverá apresentar
declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº
1234. 
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5.1.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor
do débito será atualizado deste a data final prevista para a sua liquidação até a data do
efetivo pagamento.  A atualização monetária será calculada pró-rata dia,  com base no
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), apurado no mês anterior.

5.1.8. Não  haverá  reajustes  nos  preços  propostos.  Não  haverá  atualização  ou
compensação financeira.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

6.1 - Ao Fiscal do Contrato caberá: 
6.1.1- verificar o produto objetivando garantir sua qualidade e conformidade com o objeto
deste; 
6.1.2-  manter  organizado  e  atualizado  um  sistema  de  controle  sobre  o  fornecimento
realizado,  acompanhando  toda  a  implantação  do  sistema  adquirido  bem  como  os
procedimentos de manuseio dos materiais; 
6.1.3-  atestar  e  encaminhar  a  nota  fiscal  ao  Setor  competente  pela  autorização  do
pagamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE, QUALIDADE E DO LOCAL E DO RECEBIMENTO
DOS BENS
7.1 –  O prazo de validade dos produtos, que deve constar na embalagem, deverá ser de 02
(dois) anos.

7.2 – Os produtos deverão vir devidamente embalados/acondicionados, com lacre de segurança
sem indício  de  violação,  intactos,  sem amassamentos,  rachaduras,  ranhuras,  remendos  ou
deformações do gargalo.

7.3 – Os produtos devem ser transportados de forma a não serem contaminados ou danificados,
durante a viagem ou nas operações de carga e descarga.
7.4  -  O  objeto  do  presente  ajuste  deverá  ser  entregue  na  Rua  Marcílio  Dias,  180  Igapó,
Natal/RN. CEP 59104-260. O recebimento do material  será realizado no período de 8:00 as
11:00 ou de 14:00 as 16:00. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE ENTREGA

8.1 - O prazo estabelecido para a entrega dos bens por parte da contratada será de/até em até
30 (trinta) dias consecutivos, após o recebimento da Nota de Empenho, correndo por conta da
CONTRATADA  as  despesas  de  seguros,  transporte,  tributos,  encargos  trabalhistas  e
previdenciários decorrentes do fornecimento; 

8.2 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/1993, modificada pela Lei
9.648/98, o bem a ser adquirido será recebido da seguinte forma: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos itens com as
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especificações publicadas no edital; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e aceitação do objeto; 

8.3 - O recebimento definitivo dos objetos dar-se-á após o prazo de 05 (cinco) dias úteis da data
da entrega definitiva, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas,
mediante Termo de Recebimento Definitivo, firmado pelo fiscal do contrato, para o recebimento
do bem. 

8.4 - O objeto da presente licitação será recebido em sua totalidade ou parcelado, conforme
termo  de  referência.  Caso  não  esteja  previsto  no  termo  de  referência,  o  bem  deverá  ser
entregue na sua totalidade. 

8.5 - Não será recebido o bem com vício, defeito, ou avaria, devendo o mesmo não ter tido uso
anterior. 

8.6 - Caso a unidade apresente vício, defeitos, ou avarias (inclusive no momento do transporte
ou descarga), que comprometa o seu uso regular, deverá ser substituído pela contratada sem
quaisquer  ônus  (sejam  estes  diretos  ou  indiretos)  para  a  CONTRATANTE,  conforme
estabelecido na Cláusula Terceira, inciso IV, deste contrato; 

8.7 - Caso de necessidade de substituição do(s) bem(ns), a unidade que irá substituir, terá o
mesmo prazo de garantia originalmente dado ao bem substituído,  a contar da data em que
ocorrer a substituição, constante em Nota Fiscal; 

9. CLÁUSULA NONA – DO VALOR DO CONTRATO

9.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ________ (__________).

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO

10.1 -  O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art.  65,  da Lei  Federal  nº
8.666/1993. 

11.  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DOS  RECURSOS  FINANCEIROS  E  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA.

11.1 - As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos orçamentários
através da Dotação Orçamentária______; Atividade/Projeto ______; Fonte: _____ ; Anexo: ___.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o
retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido
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de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e,  será
descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, conforme determina o CAPUT, do art. 30, Decreto Municipal nº 11.178, de
02/01/2017. 

12.2 - Atrasar injustificadamente a entrega dos objetos licitados, após o prazo preestabelecido
no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 
b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, configurando- se após esse prazo a inexecução do contrato. 

12.3 -  As multas  a  que se refere  o item acima incidem sobre  o  valor  do contrato  e  serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente. 

12.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes
sanções: 

a) Advertência;

b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do subitem 12.2,
no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não
sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração por período não superior a dois (2) anos; 

d)  Declaração  de inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a Administração  Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12.5 - A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das
penalidades das alíneas “a”,  “c” e “d”,  principalmente,  sem prejuízo de outras hipóteses, em
caso  de  reincidência  de  atraso  na  entrega  do  objeto  licitado  ou  caso  haja  cumulação  de
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia
do interessado, no prazo de dez (10) dias úteis. 

12.6 -  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

12.7 -  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,”c”e  “d”  do  item  12.4,  poderão  ser  aplicadas
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juntamente  com  a  da  alínea  “b”,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.8 -  A  sanção  estabelecida  na  alínea  “d”  do  item  12.4,  é  de  competência  exclusiva  do
Secretário Municipal facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10
(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1 -  A  CONTRATANTE  poderá  considerar  rescindido  o  contrato,  de  pleno  direito,
independentemente de notificação judicial, sem que assista à contratada o direito a qualquer
indenização, nos casos e formas fixados na Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Federal nº
5.450/2005 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;

e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no edital e no contrato; 

g)  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art.
67 da Lei 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

k)  A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,  que
prejudique a execução do contrato; 
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l)  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m)  A  supressão,  por  parte  da  Administração  dos  serviços  ou  compras,  acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei
8.666/93;

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna  ou guerra,  ou ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  previstas,
assegurado  ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o)  O atraso superior  a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes  dos  serviços  ou  fornecimento,  ou  parcelas  destes,  já  recebidos  ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do
serviço  ou  fornecimento,  nos  prazos  contratuais,  bem  como  das  fontes  de  materiais
naturais especificadas no projeto; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis. 

13.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no
subitem 13.1 deste contrato; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

13.4 -  A rescisão administrativa ou amigável  deverá ser  precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente. 
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13.5 - Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - O presente contrato vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus
termos  e  à  proposta  do  contratante,  sendo  os  casos  omissos  resolvidos  de  acordo  com a
legislação aplicável à espécie. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES

15.1  -  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato  as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do Art. 61, da Lei Federal 8.666/1993,
incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus
eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Município. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado
que  seja.  E,  por  estarem  assim  ajustadas  ou  contratadas,  assinam  as  partes  o  presente
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Natal, ______de _______de 20____

_______________________________________________

CONTRATANTE

_______________________________________________

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ASSINATURA:________________________________________
NOME:_______________________________________________
CPF:_________________________________________________
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Anexo IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 (em papel timbrado da proponente)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24._____/20___ – PROCESSO Nº _________/20__-__

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente

Razão social

CNPJ

Dados Bancários

Endereço

Telefone/Fax

E-mail (se houver)

Nome do Signatário (para 
assinatura do contrato)

Estado civil do Signatário

Identidade do Signatário

Nacionalidade do Signatário

CPF do Signatário

Prazo de Validade da Proposta

Local de Entrega

Declaro estar de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos e que nos
preços  propostos  encontram-se  incluídos  todos  os  tributos,  encargos  sociais,
descarrego, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

Observações:
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Anexo da Proposta

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT

VALOR
 UNIT

ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

01

Acepromazina 1% frascos
de 20 ml, caixa com 30 
frascos.

CAIXA 150 R$ 677,10
R$

101.565,00

TOTAL (R$

Data: ___ de ______________________ de 20__.

____________________________________________________________
Assinatura
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